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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 1045/25 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal – especialmente art. 205 e ss; 

 

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 

com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional; 

 

– Lei Federal  nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de 

Educação. 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de 

Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

– Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, 

o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 

 

– Decreto Federal nº 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o 

Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências. 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo. 
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- Decreto Federal nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 

especial e o atendimento educacional especializado; 

 

- Constituição Estadual; 

 

 - Decreto Estadual nº 54.887, de 30 de setembro de 2009, que dispõe sobre o 

atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades educacionais 

especiais na rede estadual de ensino. 

 

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre atendimento 

aos alunos portadores de necessidades especiais; 

 

− Lei Municipal nº 15.919, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o atendimento 

educacional especializado aos alunos identificados com altas habilidades ou 

superdotados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 13.632, de 25 de junho de 2004, que institui o Programa de 

Atendimento aos Educandos com Necessidades Educacionais Especiais na Rede 

Municipal de Ensino. 

 

PL 1442/2025 Estabelece a obrigatoriedade de programas de formação continuada 

periódica para os profissionais das unidades de educação infantil municipais, 

contemplando temas relacionados ao neurodesenvolvimento infantil, inclusão, 

prevenção de violência e práticas pedagógicas atualizadas. 

 

PL 1405/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Professor de 

Inclusão Individual, destinado ao atendimento educacional personalizado de estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA), TDAH e outras condições que demandem 

acompanhamento pedagógico especializado, e dá outras providências. 
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PL 1094/2025 Institui a criação de Centros de Formação em Braille para professores e 

demais profissionais da educação da rede municipal de ensino de São Paulo.  

 

PL 999/2025 Dispõe sobre o fornecimento obrigatório de kits de apoio ao aluno com 

deficiência visual nas escolas públicas do Município de São Paulo.   

 

PL 919/2025 Dispõe sobre a instituição da "Rota Inclusiva" no Município de São Paulo, 

consolidando e ampliando diretrizes para a garantia do acesso prioritário e qualificado 

a terapias multidisciplinares, a inclusão escolar efetiva, o apoio integral às famílias 

atípicas e a informação sobre direitos de pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) e outras deficiências e institui a coleta de dados para implementação de políticas 

públicas baseadas em evidências   

 

PL 813/2025 Institui o Selo Escola Amiga da Criança e do Adolescente TEA, com o 

objetivo de promover a conscientização, inclusão e o enfrentamento ao bullying no 

ambiente escolar.  

 

PL 495/2025 Dispõe sobre política permanente de educação bilíngue para surdos por 

meio de garantia de manutenção das escolas bilíngues para estudantes surdos 

matriculados nas escolas públicas da Rede Municipal de Ensino da cidade de São Paulo 

visando zerar a evasão nessas unidades escolares, dando ainda outras providências. 

 

PL 394/2025 Dispõe sobre a Educação Especial e Inclusiva para o atendimento de 

educandos com transtornos do neurodesenvolvimento no Município de São Paulo e dá 

outras providências.   

 

PL 333/2025 Dispõe sobre a inclusão educacional de estudantes com Transtorno 

Global do Desenvolvimento (TGD) e transtornos do neurodesenvolvimento segundo o 

DSM-5, estabelecendo medidas viáveis para sua implementação e dá outras 

providências.   
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PL 359/2024 Institui o Código Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

- TEA, dando ainda outras providências.   

 

PL 367/2023 Dispõe sobre a autorização de implementação do sistema de inclusão 

escolar “ABA” para crianças com autismo nas escolas da rede municipal de São Paulo.

   

PL 25/2021 Torna obrigatório o fornecimento de tablets com software de 

comunicação facilitada aos alunos autistas e com paralisia cerebral da Rede Municipal 

de Educação que tenham comprometimento da fala, e dá outras providências.   

 

PL 671/2022 Dispõe sobre a obrigatoriedade de capacitação sobre o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) para professores e servidores das escolas da Rede Pública 

Municipal de São Paulo. 

 

PL 607/2022 Altera a Lei nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, para criar o Programa 

APOIA.[Dispõe sobre política pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos 

direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares.] 

  

PL 538/2022 Dispõe sobre a Criação do Programa Municipal de Inclusão Graduada da 

Cidade de São Paulo 

 

PL 220/2022 Institui no âmbito da cidade de São Paulo a política municipal de inclusão 

da pessoa com deficiência. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 17 de dezembro de 2025. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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